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 O presente estudo busca analisar a natureza jurídica da Sentença 
Declaratória de Falência, fazendo esta classificação de acordo com a atual 
legislação brasileira e com base nas doutrinas jurídicas que norteiam o tema. Desta 
forma, estabeleceram-se noções introdutórias sobre o processo de falência, e a 
respeitos das decisões que se fazem presente no direito brasileiro, com isso foi 
possível fazer uma análise detalhada sobre a natureza jurídica da Sentença 
Declaratória de Falência, destacando seus efeitos, pressupostos e importância 
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 O Direito Empresarial cumpre um importante papel para o universo jurídico, 
seus institutos e suas normas ajudam a regular um importante setor dentro de 
qualquer sociedade, pois, o desenvolvimento de qualquer país está intimamente 
ligado ao desempenho de suas empresas. 
 Portanto, o aperfeiçoamento do direito empresarial repercute diretamente no 
campo social, podendo se afirmar que a evolução econômica de uma sociedade, 
está intimamente ligada a este ramo do direito. Por tal razão, o legislador brasileiro, 
consagrou o princípio da livre iniciativa em sua Lei maior, a Constituição Federal, 
atrelando a atividade empresarial com a ordem econômica e financeira do país. 
 Sendo assim, este estudo é voltado ao aprimoramento de um dos institutos do 
direito empresarial, A sentença declaratória de falência. Para tanto, é necessário 
examinar o contexto da Falência e o processo falimentar, bem como, analisar os 
tipos de decisões proferidas pelos juízes no âmbito do processo, para só então, 
poder discutir e classificar a natureza jurídica da sentença declaratória de falência. 
Desta forma, o estudo dividiu-se justamente nesta didática, abordando as noções 
gerais sobre a falência inicialmente, para só depois trabalhar com as decisões 
presentes no CPC, por fim detalhou-se a sentença declaratória de falência, refletindo 
sobre suas principais características bem como sua natureza jurídica. 
 Juridicamente a sentença é fundamental para qualquer processo que se 
examine, entretanto, como será visto neste trabalho, existem diferentes tipos de 
sentenças no campo do direito, cada sentença produz efeitos específicos 
decorrentes de sua natureza, por esta razão, a natureza jurídica de uma sentença se 
mostra tão importante neste meio. Uma sentença poderá repercutir tanto para atos 
futuros, quanto para atos passados, declarando; constituindo; extinguindo ou 
modificando direitos. 
 Socialmente a sentença declaratória de falência também repercute de forma 
significativa, haja vista, que afeta não somente a sociedade empresária ou o 
devedor empresário, mas também, todos aqueles que mantiveram negócios com o 
devedor em crise. Também, destaca-se que a decretação de falência repercute nas 
relações de trabalho e ainda no contexto fiscal da empresa, ou seja, uma série de 
setores é afetada quando se é proferida uma sentença declaratória de falência. 
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 Destarte, o principal objetivo, será a classificação jurídica da sentença 
declaratória de falência, e por consequência a avaliação de seus efeitos e recursos 
cabíveis.  
 Como considerações finais, tem-se que este estudo, buscou o maior 
detalhamento possível acerca do tema, encontrando diversas posições doutrinarias 
a respeito da sentença declaratória de falência, e concluindo que hoje, há uma 
tendência em um sentido diverso do que se afirmava no passado, elegendo-se uma 

























2. Da Falência:  
 
Falência é uma palavra advinda do Latim, Fallere que significa Faltar; Falhar, 
modernamente o termo Falência é utilizado para designar o processo no qual se 
busca a liquidação judicial do empresário ou sociedade empresária. 
Buscando o conceito de falência em um dicionário jurídico encontra-se a 
seguinte explicação: 
Falência: (Lat., de fallere = enganar). Dir. Com. Execução coletiva contra 
comerciante declarado insolvente, à qual concorrem todos os credores 
habilitados, a fim de serem pagos em rateio, pelo que se possa apurar com 
a venda do patrimônio disponível. (SIDOU, 2001, p.378) 
 
Apesar do conceito acima, ter sido redigido antes da nova lei de falência (Lei 
11.101/05), ele sintetiza com maestria o que é buscado dentro de um processo 
falimentar, neste sentido o ilustre doutrinador Fábio Ulhoa Coelho define a Falência: 
 
A falência é a execução concursal do devedor empresário. Quando o 
profissional exercente de atividade empresária é devedor de quantias 
superiores ao seu patrimônio, o regime jurídico da execução concursal é 
diverso daquele que o direito prevê para o devedor civil, não empresário. O 
direito falimentar refere-se ao conjunto de regras jurídicas pertinentes a 
execução concursal do devedor empresário, as quais não são as mesmas 
que se aplicam ao devedor civil. (COELHO. 2011. p. 348) 
Desta maneira, o instituto da falência, recebe papel destacado no campo do 
direito, pois além de fornecer segurança jurídica para aqueles que negociam com o 
empresário ou sociedade empresária, atualmente a falência também irá atuar de 
forma preservadora da atividade empresária, pois atual Lei 11.101/05 prevê a 
possibilidade da recuperação da empresa, meio pelo qual se concede a 
oportunidade da empresa se reorganizar, viabilizar uma nova estrutura para manter-








2.1. A Nova Lei de Falência: 
 
Uma grande novidade introduzida pela nova Lei de falências foi a 
possibilidade da recuperação judicial ou extrajudicial, na recuperação judicial o 
devedor pode valer-se de diversos meios para conseguir a reabilitação da empresa 
(os meios de recuperação estão previstos no art. 50 da Lei 11.101/05), mas esta 
nova lei, também abre espaço para a Recuperação extrajudicial, de maneira que o 
devedor poderá negociar suas dívidas diretamente com os credores, sem a 
necessidade de se acionar o poder judiciário. 
Entretanto, este processo nem sempre foi assim, a falência recebia 
tratamento totalmente diferente antes da instituição da atual Lei de falência. Antes 
de 2005 Vigorava o Decreto Lei n° 7661/45 que possuía institutos muito diversos do 
que se tem atualmente. O referido Decreto previa a Concordata como um meio da 
empresa devedora se manter em funcionamento mesmo em estado de insolvência, 
ou seja, a empresa poderia continuar a desenvolver suas atividades apesar de seu 
patrimônio passivo ser maior do que o patrimônio ativo. 
Existiam dois tipos de Concordata, a Preventiva em que se requeria antes da 
sentença para justamente evitar a decretação de falência, e a concordata 
Suspensiva a qual era pedida após a sentença que declarava a falência e tinha por 
objetivo interromper o processo falimentar. 
Porém, este instituto mostrou-se ineficiente ao longo do tempo, de modo que 
não permitia a reabilitação da atividade empresaria, tampouco assegurava o 
pagamento dos débitos assumidos. 
 
A concordata, malgrado constituir-se no instrumento jurídico indispensável à 
recuperação econômico-financeira dos empresários, com o correr do tempo 
foi-se mostrando inadequada, entre outras coisas, por não assegurar ao 
devedor os recursos financeiros fundamentais para a manutenção de 
estoques e continuação da atividade empresarial. De outro lado, sem 
garantia efetiva de receber seus créditos, as instituições financeiras 
recusavam-se, sistematicamente, a financiar a atividade negocial de 
concordatários, tornando impraticável o fiel cumprimento das obrigações 
destes, o que, na prática, culminava na convolação da concordata em 
falência, com prejuízos insanáveis para o devedor, fornecedores e 
empregados. [...] Tais aspectos, entre outros, foram os responsáveis pela 
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alteração da legislação falimentar, com a adoção da denominada 
recuperação judicial, que veio substituir a antiga concordata preventiva, 
sendo de todo extinta a concordata suspensiva. (ALMEIDA, 2013, p.318-
319) 
 
 Por este motivo, veio a necessidade de uma nova tutela sobre a atividade 
empresarial, surge então a chamada Nova Lei de Falência, 11.101/05, que trouxe 
como principais inovações: a extinção do instituto da concordata, a possibilidade de 
recuperação da atividade empresaria feita de forma judicial ou extrajudicial, a 
profissionalização do administrador judicial, a possibilidade de se habilitar diversos 
tipos de créditos na falência, entre outras. 
Desta forma, hoje, pode-se dividir a Nova Lei de Falência em duas seções, 
uma trata da recuperação da empresa e a outra da falência em si. 
 
2.2. Do Processo Falimentar: 
 
 A falência nasce da inadimplência do devedor empresário, porém, por 
determinação da lei, não se leva em conta o patrimônio ativo e passivo do devedor 
empresário, bastando configurar uma das hipóteses do art. 94 da Lei 11.101/05. 
Neste sentido explica Fábio Ulhoa Coelho: 
 
Para fins de decretação da falência, o pressuposto da insolvência não se 
caracteriza por um determinado estado patrimonial, mas pela ocorrência de 
um dos fatos previstos em lei como ensejadores da quebra. 
Especificamente, se a sociedade empresária for, sem justificativa, impontual 
no cumprimento de obrigação líquida (LF, art. 94, I) se incorporar a tríplice 
omissão (art. 94, II) ou se praticar ato de falência (art. 94, III), cumpre-se o 
pressuposto da insolvência jurídica. Quer dizer, demonstrada a 
impontualidade injustificada, a execução frustrada ou o ato de falência, 
mesmo que a sociedade empresária tenha patrimônio liquido positivo, com 
o ativo superior ao passivo, ser-lhe-á decretada a falência. Ao revés, se não 
ficar demonstrado nenhum desses fatos, nem a impontualidade injustificada, 
nem a execução frustrada, nem o ato de falência, não será instaurado o 
concurso de credores ainda que o passivo da sociedade empresária seja 




 Portanto, para que se inicie o processo falimentar, é preciso que uma das 
hipóteses do art. 94 da Lei de Falência se concretize, assim, quando pede-se a 
falência, este pedido deverá indicar na petição, em qual destas hipóteses o pedido 
de falência irá se fundamentar. 
 
O processo falimentar se desmembra em três grandes fases. Na primeira, 
correspondente ao pedido de falência, o objeto do processo é verificar a 
presença dos pressupostos materiais de instauração do concurso 
falimentar, devedor que explora atividade econômica e insolvência jurídica 
(impontualidade injustificada, execução frustrada ou ato de falência). 
Atendidos estes pressupostos, o juiz prefere sentença instaurando concurso 
de credores e inaugurando a segunda fase do processo falimentar, cujos 
objetivos principais são a realização do ativo, a verificação e satisfação do 
passivo. A terceira fase do processo falimentar tem por objetivo a 




3. Espécies de decisões no CPC: 
 
 O artigo 162 do Código de Processo Civil Brasileiro, estabelece em seu caput, 
que no direito brasileiro, existem três tipos de decisões: sentenças, decisões 
interlocutórias e despachos. Desta forma, cabe analisar o dispositivo de lei, entender 
o seu funcionamento e quais são os efeitos de cada tipo de decisão no direito 
brasileiro.  
 
Art. 162. Os atos do juiz consistirão em sentenças, decisões interlocutórias 
e despachos. 
§ 1º Sentença é o ato do juiz que implica alguma das situações previstas 
nos arts. 267 e 269 desta Lei. 
§ 2
o
 Decisão interlocutória é o ato pelo qual o juiz, no curso do processo, 
resolve questão incidente. 
§ 3
o
 São despachos todos os demais atos do juiz praticados no processo, 






 Os atos meramente ordinatórios, como a juntada e a vista obrigatória, 
independem de despacho, devendo ser praticados de ofício pelo servidor e 
revistos pelo juiz quando necessários.  
(Brasil, Lei Federal 5.869 de 11 de Janeiro de 1973) 
 
 Assim, observa-se que cada ato do juiz se destina a uma finalidade 
especifica, tendo cada decisão uma hipótese de cabimento restrito diante dos atos 
processuais, ou seja, existe uma taxatividade quanto as decisões proferidas pelo 
magistrado, devendo ser observado sua hipótese de cabimento, bem como a 
finalidade a que ela se destina. Sendo assim, é de bom tom, analisar, cada tipo de 
decisão com um maior detalhamento. 
 
 
3.1. Da Sentença 
 
Como visto no artigo 162 do CPC, as sentenças são usadas conforme as 
hipóteses dos artigos 267 e 269 do mesmo diploma legal, eles fazem referencia a 
extinção do processo sem resolução do mérito, ou com resolução do mérito 
respectivamente. Conclui-se assim, que este tipo de decisão é usado ao fim do 
processo, ou para o encerramento do processo. 
 Para um maior esclarecimento, destacam-se os ensinamentos Moacyr Amaral 
dos Santos: 
 
Dessas, umas encerram o processo – põem termo à relação processual 
sem resolução de mérito. Apenas dizem respeito ao processo, não à 
relação de direito substancial posta em juízo. Encerram o processo, mas 
não decidem do pedido, que fica imprejulgado[...] Tais são chamadas 
sentenças terminativas – põem termo à relação processual sem resolução 
de mérito. 
Outras, as sentenças no sentido estrito, no sentido romano de sententia, 
decidem do pedido, julgando-o procedente ou improcedente. Põem termo à 
relação processual, mas também à ação. Encerram o processo com 
resolução de mérito. Sua característica está em julgar o mérito, isto é, 
decidir da relação de direito substancial posta em juízo, e, pois, em acolher 
ou repelir o pedido contido na inicial. São as sentenças finais por 
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excelência, a que a técnica processual denomina sentenças definitivas. 
(SANTOS, 2009, V.3. p.6-7) 
 
 O recurso cabível contra sentença é a Apelação, como estabelece o CPC em 
seu artigo 513: 
 
Art. 513. Da sentença caberá apelação (arts. 267 e 269). 
 
 Sendo assim, como bem indica o artigo, a apelação destina-se a discutir a 
sentença proferida pelo juiz de primeira instância, baseada nas causas expostas nos 
artigos 267 e 269 também do CPC, como visto. 
Desta forma, vê-se que as sentenças têm por objetivo principal encerrar o 
processo, ocorre que, para tanto, a lei exige que a sentença obedeça certas 
formalidades, isto é, para se proferir uma sentença, é necessário observar os 
requisitos exigidos na lei conforme estabelece o Código de Processo Civil:  
 
Art. 458. São requisitos essenciais da sentença: 
I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a suma do pedido e da 
resposta do réu, bem como o registro das principais ocorrências havidas no 
andamento do processo; 
II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e de direito; 
III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões, que as partes Ihe 
submeterem. 
(Brasil, Lei Federal 5.869 de 11 de Janeiro de 1973) 
 
 
 Como bem indica o texto de lei, estes são requisitos essenciais, de maneira 
que, todos devem estar presentes na sentença de forma concomitante, portanto a 
falta de um destes elementos, enseja a nulidade (absoluta) da sentença, haja vista, 
que uma formalidade exigida pela lei não foi cumprida.   
  Neste sentido, observa Arruda Alvim: 
 
A circunstancia de a lei atual (art. 458, caput) aludir a elementos ou 
requisitos essenciais implica que, faltante qualquer um deles, o ato 
padecerá de vício considerável gravidade. A carência de um elemento 
definido como essencial, pela lei, significará que inexiste parte da própria 
sentença essência, e o ato inexistirá com foros de validade, por uma 
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interpretação literal, que no entanto, como se verá, não deve ser adotada 
em todos os casos. 
Assim, haverá nulidade caso a sentença não observe as regras do art. 458 
do CPC, nulidade esta decretável de oficio. 
Ressalva, todavia, o Código as sentenças do processo sem resolução do 
mérito, quando, então, o juiz decidirá de forma concisa. (art. 459 do CPC, 
fine.) 
Neste caso, a jurisprudência entende que a sentença não se sujeita, 
necessariamente, aos requisitos do art. 458 do CPC. (ALVIM, 2012, p. 
1118-1119). 
 
Posto os elementos da sentença, destacam-se agora seus efeitos, e nesta 
etapa, a doutrina majoritária brasileira, divide a sentença em três espécies: Sentença 
Meramente Declaratória, Sentença Constitutiva e Sentença Condenatória. Desta 
forma, é preciso verificar o funcionamento e os efeitos de cada uma delas. 
 
3.1.1. Da Sentença Meramente Declaratória: 
 
 Este tipo de sentença nasce de uma ação que se busca apenas, uma 
declaração por parte do Poder Judiciário, esta ação tem como fundamento o art. 4° 
CPC: 
 
Art. 4º O interesse do autor pode limitar-se à declaração 
I - da existência ou da inexistência de relação jurídica; 
II - da autenticidade ou falsidade de documento. 
Parágrafo único. É admissível a ação declaratória, ainda que tenha ocorrido 
a violação do direito. 
(Brasil, Lei Federal 5.869 de 11 de Janeiro de 1973) 
 
 
 Isto significa, que o interessado utiliza a ação, com o intuito de que o juiz, por 
meio da sentença, ateste numa primeira hipótese a existência ou não de uma 
relação jurídica, ou então que se declare a autenticidade ou falsidade de um 
documento. 
 
A sentença, que julgar procedente a ação, acolhendo o pedido do autor, 
declarará a certeza da existência ou inexistência da relação jurídica, ou a 
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autenticidade ou falsidade do documento. Nada mais. Com a simples 
declaração de certeza se esgota a função do juiz, a quem só isso foi pedido. 
Daí a sua denominação – sentença meramente declaratória. (SANTOS, 
2009. V.3. p.30, grifo do autor) 
  
 Assim, este tipo de processo limita-se a conhecer a existência ou inexistência 




3.1.2. Da Sentença Constitutiva: 
 
A sentença constitutiva assemelha-se com a declaratória, porém, neste caso, 
a lide tem mais objetivos além da declaração, isto é, neste caso, busca-se que a 
declaração seja acompanhada de outros efeitos, quais sejam, a constituição ou 
desconstituição de algum direito. Portanto, haverá também a modificação de uma 
relação jurídica, seja por sua constituição, seja pela sua desconstituição. 
Moacyr Amaral Santos comenta o tema: 
 
Essas sentenças, como as demais, contêm uma declaração de certeza de 
relação ou situação jurídica preexistente, mas a isso, como argüições(sic), 
acrescentam um quid, consistente na criação de nova relação, ou 
modificação ou extinção da mesma relação ou situação jurídica. Há nelas 
uma declaração de certeza do direito preexistente, das condições 
necessárias e determinadas em lei para se criar nova relação, ou alterar a 
relação existente, e aí se manifesta a função declaratória, comum a todas 
as sentenças; e acrescentam a criação, a modificação ou extinção da 
relação jurídica, como decorrência daquela declaração, e nisso consiste o 
seu efeito específico, que as caracteriza - efeito constitutivo. (SANTOS, 
2009. V.3. p.33, grifo do autor) 
  
 Esta sentença se difere das demais, pois além de declarar um direito, ela irá 
repercutir outros efeitos na relação jurídica, desta forma, além de possuir carga 





3.1.3. Da Sentença Condenatória: 
 
 Na sentença condenatória, também há uma declaração, mas sua principal 
característica é a condenação que a acompanha, ou seja, uma sanção para a parte 
vencida, impondo-lhe o cumprimento de determinada obrigação, a sentença irá 
garantir a satisfação do direito do autor, servindo atualmente como título executivo. 
 
A sentença condenatória, como as sentenças declaratórias, contém uma 
declaração de certeza da existência de relação jurídica, a que acrescenta 
um quid, consistente na atribuição ao vencedor do direito de execução 
contra o vencido. Á declaração de certeza acrescenta a condenação do 
devedor na obrigação declarada. É a sentença que contém a condenação 
do réu na obrigação declarada. Ou, por outras palavras, a que conclui pela 
condenação do réu numa obrigação de dar, fazer ou não fazer. Condena o 
réu no cumprimento de uma prestação. Por isso se chama sentença de 
prestação. (SANTOS, 2009, V.3. p.32. grifo do autor) 
 
 Assim, além de declarar o direito, a sentença condenatória é acompanhada 
de uma sanção, tendo-se assim um instrumento hábil para uma execução e 
consequentemente a satisfação do direito pretendido. 
 
3.2. Das Decisões Interlocutórias: 
 
 O texto de lei diz que decisão interlocutória é o ato pelo qual o juiz, no curso 
do processo, resolve questão incidente, sendo assim, entende-se que estas 
decisões, somente se dão no curso do processo, ou seja, diferentemente das 
sentenças, a decisão interlocutória não tem por objetivo extinguir o processo, mas 
pelo contrário, seu objetivo é dar seguimento ao processo. 
Neste sentido alerta Moacyr Amaral Santos: 
 
Sempre que o ato decisório, resolvendo uma questão incidente, puser termo 
ao processo, sem julgamento da causa, corresponderá à sentença, da 
categoria das terminativas. 
Tratando-se de questão incidente que tenha por objeto a existência ou 
inexistência de relação jurídica, de cujo julgamento dependerá o julgamento 
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da lide – decisão em ação declaratória incidente – o julgamento desta 
importará em sentença (Cód. Proc. Civil, arts. 5° e 325). Será a sentença 
reclamada por essa ação incidental, e de mérito, desde que acolha ou 
rejeite o pedido do seu autor, ou terminativa, em relação ao processo da 
mesma ação, se lhe puser termo sem resolução de mérito. (SANTOS, 2009, 
V.3. p.8. grifo do autor) 
 
 
Destarte, percebe-se que a decisão interlocutória não pode resolver a lide 
principal, reservando-se este papel exclusivamente as sentenças, definitivas ou 
terminativas. 
Posto isto, é preciso compreender, o que exatamente as decisões 
interlocutórias, decidem no curso do processo, ou seja, o chamado incidente 
descrito pela lei. 
Comentando sobre o tema Moacyr Amaral Santos: 
 
Outras decisões resolvem questões processuais, sem porem termo ao 
processo. Contêm decisão quanto à questão atinente ao processo, em 
relação à qual há controvérsia, sem sacrifício da relação processual, que 
prossegue. Assim as decisões que repelem a coisa julgada ou a 
litispendência; as que ordenam o desentranhamento da contestação, 
oferecida fora do prazo. A essa classe pertencem as decisões que repelem 
as argüições(sic) de ilegitimidade de parte, de falta de pressupostos 
processuais, ou ainda, que declaram saneado o processo. Da mesma 
classe são as decisões que acolhem ou rejeitam a exceção de 
incompetência. Tais são as decisões interlocutórias mistas ou, 
simplesmente, decisões interlocutórias, que diferem dos despachos 
interlocutórios simples, ou de mero expediente, na circunstância de que, 
não obstante dizerem respeito, uns e outros, apenas à relação processual, 
aquelas resolvem uma questão, o que não ocorre com estes. (SANTOS, 
2009, V.3. p.5-6. grifo do autor) 
 
Portanto, o incidente é uma questão relevante ao processo, que reclame um 
posicionamento por parte do juiz, mas que não implicará na resolução da lide. 
O recurso hábil para se discutir uma decisão interlocutória, é o Agravo (retido 




Art. 522. Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) 
dias, na forma retida, salvo quando se tratar de decisão suscetível de 
causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de 
inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é 
recebida, quando será admitida a sua interposição por instrumento. 
(Brasil, Lei Federal 5.869 de 11 de Janeiro de 1973) 
 
 
 Deste modo, percebe-se que a principal característica da decisão 
interlocutória, é o fato dela não extinguir o processo e ser discutida por meio do 




 Mais conhecidos por despachos de mero expediente, são atos de 
movimentação processual, cuidam para que os atos processuais tenham uma 
sequencia lógica do início ao fim da lide. 
 Moacyr Amaral Santos afirma: 
 
Umas correspondem a simples despachos ordinatórios da marcha do 
procedimento, como sejam: o que ordena a citação do réu, o que defere o 
requerimento de juntada da contestação, o que manda intimar a testemunha 
para prestar depoimento, o que ordena a intimação do perito para 
comparecer à audiência de instrução e julgamento a fim de prestar 
esclarecimento sobre o laudo, o que manda se manifeste a parte contrária 
sobre o documento junto aos autos etc. Tais são os despachos 
interlocutórios simples, ou despachos de mero expediente, ou simplesmente 
despachos. (SANTOS, 2009, V.3. p.5. grifo do autor) 
 
 Logo, tais despachos, cumprem um papel restrito, fazendo apenas com que o 
processo se desenvolva, mas não possuem poder de decisão em seu teor, 
limitando-se apenas a marcha processual. 
 Estes despachos são irrecorríveis, isto é expresso por força de lei: 
 




 Isto se deve, justamente porque estes despachos não têm natureza decisiva 
sobre a lide. 
 
 
4. Da Sentença Declaratória de Falência. 
 
 A sentença declaratória de falência é o marco inicial do processo falimentar, 
antes de ser proferida, o empresário encontrava-se apenas em uma crise econômica 
de suas atividades, porém, após a sentença decretar a falência,   o processo 
falimentar irá se desdobrar, gerando uma série de novas  regras para o devedor 
empresário. 
 Neste sentido Sérgio Campinho explica um pouco mais sobre o tema: 
 
A falência revela-se como o conjunto de atos ou fatos que exteriorizam, 
ordinariamente, um desequilíbrio no patrimônio do devedor. 
O instituto da falência faz emergir um complexo de regras, estabelecidas 
com o escopo de disciplinar e oferecer uma solução a esse desequilíbrio 
verificado, revelador de um estado de insolvência do devedor, que não 
possui patrimônio capaz de atender ao cumprimento de suas dívidas. 
(CAMPINHO, 2009, p.4) 
 
 Falando sobre a sentença em questão, Campinho destaca que o processo 
falimentar só se inicia após a sentença declaratória de falência: 
 
Decretada a falência, como já se mencionou, tem-se início o processo 
falimentar. Inaugura-se, portanto, não com a petição inicial ajuizada, mas 
com a sentença de quebra, embora tudo se processe em uma única 
autuação. O processo de falência, em nossa visão, é um processo recheado 
de providencias administrativas e outras contenciosas. (CAMPINHO, 
2009,p.315-316) 
 
 Desta forma, entende-se que esta sentença cumpre papel destacado no 






4.1. Características Gerais: 
 
 A sentença que decreta falência, pode-se dizer que é um instituto sui generis, 
pois foge dos moldes tradicionais que regem as sentenças no processo civil 
brasileiro, a doutrina atual afirma que o processo falimentar possui regramento 
próprio, e por esta razão, a sentença declaratória de falência se destaca das demais. 
 Uma das principais características da sentença declaratória de falência, é o 
fato dela estabelecer uma série requisitos essenciais para sua validade, isso decorre 
por força de previsão legal, e está expresso no próprio artigo de lei que indica esta 
sentença: 
 
Art. 99. A sentença que decretar a falência do devedor, dentre outras 
determinações: 
I – conterá a síntese do pedido, a identificação do falido e os nomes dos 
que forem a esse tempo seus administradores; 
 II – fixará o termo legal da falência, sem poder retrotraí-lo por mais de 90 
(noventa) dias contados do pedido de falência, do pedido de recuperação 
judicial ou do 1
o
 (primeiro) protesto por falta de pagamento, excluindo-se, 
para esta finalidade, os protestos que tenham sido cancelados; 
III – ordenará ao falido que apresente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, 
relação nominal dos credores, indicando endereço, importância, natureza e 
classificação dos respectivos créditos, se esta já não se encontrar nos 
autos, sob pena de desobediência; 
IV – explicitará o prazo para as habilitações de crédito, observado o 
disposto no § 1
o
 do art. 7
o
 desta Lei; 
V – ordenará a suspensão de todas as ações ou execuções contra o falido, 




 do art. 6
o
 desta Lei; 
VI – proibirá a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens 
do falido, submetendo-os preliminarmente à autorização judicial e do 
Comitê, se houver, ressalvados os bens cuja venda faça parte das 
atividades normais do devedor se autorizada a continuação provisória nos 
termos do inciso XI do caput deste artigo; 
VII – determinará as diligências necessárias para salvaguardar os 
interesses das partes envolvidas, podendo ordenar a prisão preventiva do 
falido ou de seus administradores quando requerida com fundamento em 
provas da prática de crime definido nesta Lei; 
VIII – ordenará ao Registro Público de Empresas que proceda à anotação 
da falência no registro do devedor, para que conste a expressão "Falido", a 
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data da decretação da falência e a inabilitação de que trata o art. 102 desta 
Lei; 
 IX – nomeará o administrador judicial, que desempenhará suas funções na 
forma do inciso III do caput do art. 22 desta Lei sem prejuízo do disposto na 
alínea a do inciso II do caput do art. 35 desta Lei; 
X – determinará a expedição de ofícios aos órgãos e repartições públicas e 
outras entidades para que informem a existência de bens e direitos do 
falido; 
XI – pronunciar-se-á a respeito da continuação provisória das atividades do 
falido com o administrador judicial ou da lacração dos estabelecimentos, 
observado o disposto no art. 109 desta Lei; 
XII – determinará, quando entender conveniente, a convocação da 
assembléia-geral de credores para a constituição de Comitê de Credores, 
podendo ainda autorizar a manutenção do Comitê eventualmente em 
funcionamento na recuperação judicial quando da decretação da falência; 
XIII – ordenará a intimação do Ministério Público e a comunicação por carta 
às Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados e Municípios em que o 
devedor tiver estabelecimento, para que tomem conhecimento da falência. 
Parágrafo único. O juiz ordenará a publicação de edital contendo a íntegra 
da decisão que decreta a falência e a relação de credores. 
(Brasil, Lei Federal 11.101 de 9 de fevereiro de 2005) 
 
 Destarte, entende-se que além de se obedecer os requisitos exigidos pelo 
artigo 458 do Código de Processo Civil, esta sentença também deve atender as 
determinações do artigo 99 da Lei de Falência, sob pena de nulidade. 
 Além disso, como visto no inciso II do art. 99 da Lei 11.101/05, os efeitos 
gerados pela sentença declaratória de falência podem retrotrair em até 90 dias 
contados do pedido de falência, do pedido de recuperação judicial ou do 1o 
(primeiro) protesto por falta de pagamento, excluindo-se, para esta finalidade, os 
protestos que tenham sido cancelados, isto significa que os atos praticados neste 
período são tidos como suspeitos, pois foram realizados num tempo chamado pela 
doutrina como “fase gestacional da falência”. 
 Neste sentido, explica Mamede: 
 
O termo legal é, destarte, o marco inicial, o dies a quo do estado (ainda que 
presumido) de insolvência empresária do devedor, dando ao decreto 
falimentar a sua dimensão retroativa (efeitos ex tunc). Sua fixação tem 
importância vital pois, presumindo-se que o falido já se encontrava em 
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situação de insolvência desde então, todos aqueles que com o devedor 
mantiveram relações jurídicas extraordinárias no período suspeito deverão 
submeter-se ao concurso de credores e às consequências da quebra. 
Relações extraordinárias, friso, pois se excluem, pó óbvio, as relações 
ordinárias, como  as que os clientes mantêm com o comerciante, adquirindo 
suas mercadorias. Portanto, a força atrativa (vis atractiva) do juízo universal 
alcança as relações jurídicas anteriores à decretação da falência, e seu 
marco inicial é o termo legal, a data que por presunção, será determinada 
pelo Judiciário, funcionando, também neste aspecto, como mediador dos 
interesses conflitantes que gravitam em torno à quebra. (MAMEDE, 2012, 
p.261) 
 
 Conclui-se que a sentença que declara a falência tem papel fundamental em 
meio ao processo falimentar, haja vista que surte efeitos que retroagem a data de 
sua publicação, atingindo negócios jurídicos que foram celebrados antes mesmo de 
se decretar a falência, mas por terem sidos concretizados num período suspeito, ou 
seja, numa época em que o empresário já se encontrava em crise financeira, podem 
ser discutidos e declarados ineficazes durante o processo falimentar. Tal feito se 
deve por conta de uma preocupação do legislador em evitar possíveis fraudes contra 
os credores, por essa razão, a sentença que decreta a falência é cercada de tantas 
formalidades, sendo uma garantia não só para os credores, mas também para toda 
ordem econômica tendo em vista, que a nova lei de falência preocupa-se em 
fornecer segurança jurídica para as relações empresariais. 
 
4.2. Natureza Jurídica: 
 
 Após toda explicação a respeito do processo falimentar, das espécies de 
decisões no direito brasileiro, e sobre a própria sentença declaratória de falência, 
cabe agora, discutir a sua natureza jurídica, a parte mais controversa que cerca este 
instituto, e o foco principal deste trabalho. 
 Em muito se questiona, qual a natureza da sentença declaratória de falência, 
pois apesar de trazer em seu nome a ideia de ser “Declaratória”, parte da doutrina 
afirma tratar-se de uma sentença constitutiva. 
 Outro ponto, de menor relevância, mas ainda assim, debatido, é o fato de esta 
decisão ser uma sentença propriamente dita, ou apenas uma decisão interlocutória, 
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pois, de modo diverso das sentenças comuns, a que declara a falência não extingue 
o processo, pelo contrário, abre uma nova fase processual: o juízo universal de 
credores. 
 Portanto, resta agora, examinar estes pontos, para se esclarecer a real 
natureza jurídica da sentença declaratória de falência. 
 
 
4.3. Uma Sentença: 
 
 Em que pese o fato da sentença declaratória de falência não extinguir o 
processo, como é previsto nos artigos 267 e 269 do Código de Processo Civil, não 
há que se levantar dúvida sobre o caráter decisório neste sentido. Tal entendimento 
é baseado nos requisitos necessários para esta decisão. 
 Diferentemente de uma decisão interlocutória, a sentença declaratória de 
falência deve obedecer todos os elementos inerentes a uma sentença previstos no 
artigo 458 CPC, além de seus próprios requisitos elencados no artigo 99 da Lei de 
Falência.  
 Como bem observa Fabio Ulhoa Coelho, a sentença que declara a falência, 
deve seguir todas as formalidades inerentes às sentenças: 
 
A sentença declaratória de falência tem o conteúdo genérico de qualquer 
sentença judicial e mais o especifico que a lei lhe prescreve. Assim, deverá 
o juiz, ao julgar procedente o pedido de falência, atentar-se tanto ao 
disposto no art. 458 do CPC quanto no art. 99 da LF. Pelo primeiro, a 
sentença declaratória de falência deverá conter o relatório, os fundamentos 
da decisão e o dispositivo legal que a embasa, como ocorre com qualquer 
sentença judicial. Pelo segundo, deverá conter a identificação do devedor, a 
localização de ser estabelecimento principal e, se for o caso, a designação 
dos sócios de responsabilidade ilimitada ou dos representantes legais da 
sociedade falida; o termo legal da falência, se possível; a nomeação do 
administrador judicial e outros elementos indicados na lei. Além disso, o juiz 
pode, na sentença que declara a falência, determinar medidas cautelares no 




 Este raciocínio é convalidado por Amador Paes de Almeida, que tece os 
seguintes comentários sobre o tema: 
 
A sentença, inclusive a falimentar, possui requisitos que lhe são essenciais, 
tais como: 
a) o relatório;  
b) os fundamentos da decisão; 
c) a conclusão. 
No relatório o juiz deve mencionar os nomes das partes, formulando síntese 
do pedido e da defesa (resposta do réu), registrando, outrossim, as 
principais ocorrências havidas na instrução. 
É indispensável à sentença, e a sua omissão torna nula a decisão, não 
fosse ele um dos seus requisitos essenciais. 
No fundamento da decisão o juiz coloca em relevo os elementos que 
firmaram a sua convicção, ressaltando as questões de fato e de direito, não 
sem assinalar a lei aplicável à espécie. 
E, finalmente, a conclusão – dispositivo da sentença em que o juiz coloca os 
termos da decisão, julgando procedente ou improcedente a ação, com as 
cominações de direito. 
Além dos requisitos mencionados, a sentença deve ser clara e precisa, não 
dando lugar a interpretação dúbias, sob pena de dar ensejo aos embargos 
declaratórios, tampouco decidindo além ou fora dos limites da lide. Ultra ou 
extra petita. 
A estes requisitos não pode furta-se a sentença falimentar, que, entretanto, 
possui outros elementos, assim, considerados aqueles discriminados no art. 
99 da Lei Falimentar. (ALMEIDA, 2013, p.129-130) 
 
 Sendo assim, vê-se claramente tratar-se de uma sentença propriamente dita, 
pois, a observância dos requisitos mencionados cabe somente a uma sentença. 
 No âmbito recursal, muito embora, a sentença declaratória de falência seja 
discutida por Agravo de Instrumento (inerente às decisões interlocutórias), tal fato só 
ocorre, pelo processo falimentar adotar sistema recursal próprio, neste sentido a 
doutrina a respeito parece convergir para um entendimento único, assim como 
vemos nos seguintes esclarecimentos: 
 
Da sentença declaratória da falência cabe, sempre o recurso de agravo. 
Nota-se, de pronto, que o processo falimentar adotou sistema recursal 
próprio, diferentemente do processo civil em geral. Neste, o agravo é o 
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recurso cabível contras as decisões interlocutórias (CPC, art. 522), e a 
apelação, contra sentenças (CPC, art. 513). No processo de falência, 
contudo, cabe agravo contra sentença (LF, art. 100). A única modalidade 
adequada nesse caso será a do agravo por instrumento, já que não há 
sentido nenhum na interposição do retido, tendo em vista que sua 
apreciação, a título de preliminar, no julgamento da apelação contra a 
sentença de encerramento da falência não poderá desconstituir a execução 
concursal já concluída. (COELHO, 2013, p.283) 
 
 Assim, entende-se que de forma excepcional, o legislador elencou o recurso 
de agravo para se discutir uma sentença, criando assim, um sistema recursal próprio 
para o processo falimentar. A seguir, outra doutrina sobre o assunto: 
 
Não há dúvida de que o pedido de falência é decidido por uma sentença, 
ainda que o artigo 100 da lei 11.101/05 possa criar alguma confusão, já que 
fala em (1) decisão que decreta a falência e (2) sentença que julga a 
improcedência do pedido. Entretanto, o artigo 99, caput, fala em sentença 
que decretar a falência do devedor. Assim, o recurso cabível seria a 
apelação. Contudo, para evitar prejuízos da protelação recursal, o artigo 
100 prevê caber agravo contra a sentença que decreta a falência e 
apelação, se julga o pedido improcedente. Tem-se portanto, por meio de lei 
especial, uma exceção à regra comum que estipula que da sentença caberá 
apelação. Mas é pedida excepcional, justificada pela especialidade da 
decretação da falência. Se houve depósito elisivo caucionador, ou seja, 
depósito feito para garantir o juízo e afastar a falência (artigo 98, parágrafo 
único) passando as partes a discutir a existência ou não do crédito, cabe 
apelação. (MAMEDE, 2012, p.277, grifo do autor) 
 
 Diante do exposto, entende-se que o sistema recursal próprio foi adotado 
visando uma celeridade processual, buscando fazer com que o processo não tenha 
sua tramitação interrompida, mesmo na hipótese da interposição de um recurso, 
tendo em vista que atualmente o agravo de instrumento tem apenas efeito devolutivo 
nos termos do art. 497, CPC, sendo faculdade do relator que julgar o recurso de 
agravo lhe atribuir efeito suspensivo conforme art. 527, III, CPC. 
 Neste sentido discorre Fabio Ulhoa Coelho: 
 
O relator, no tribunal, poderá atribuir efeito suspensivo ao agravo, a pedido 
da falidade agravante ou de ofício. Nesse caso, a sociedade empresária 
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não é falida e continuará operando regularmente até o julgamento do 
recurso. Caso o relator não atribua efeito suspensivo ao agravo, terá este 
apenas o devolutivo, quer dizer, a agravante é ainda falida, e o concurso de 
credores deve continuar tramitando normalmente. (COELHO, 2013, p.283) 
 
 Apesar de possuir sistema recursal próprio, a Lei de Falência não especificou 
prazo para a interposição do recurso de agravo, cabendo assim à aplicação 
subsidiária do Código de Processo Civil neste ponto: 
 
Art. 100. Da decisão que decreta a falência cabe agravo, e da sentença que julga a improcedência do 
pedido cabe apelação. 
 
Art. 189. Aplica-se a Lei n
o
 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, no que 
couber, aos procedimentos previstos nesta Lei. 
  
Assim, como visto anteriormente, o prazo para a interposição do recurso de 
Agravo de Instrumento é de 10 (dez) dias seguintes à publicação da sentença no 
Diário Oficial, sua interposição deve ser feita diretamente no tribunal (juízo ad 
quem), entretanto, deve-se comunicar o juiz a quo sobre a interposição deste 
recurso, para que se abra a possibilidade do juízo de retratação. 
 Desta feita, Fabio Ulhoa Coelho complementa o entendimento, acrescentando 
informações sobre o cabimento e também os legitimados para a interposição do 
recurso de Agravo, bem como a possibilidade de se utilizar dos embargos de 
declaração contra a sentença que declara a falência: 
 
O agravo é interponível contra a sentença declaratória da falência em 
qualquer caso, independentemente do fundamento da quebra ( 
impontualidade injustificada, execução frustrada, ato de falência, 
convolação de recuperação judicial ou extrajudicial homologada). Têm 
legitimidade para o agravo, além da falida, também o credor ou o Ministério 
Público, embora não costumem estes últimos recorrer. 
Cabe, também, contra a sentença declaratória da falência o recurso de 
embargos de declaração, sempre que presentes os pressupostos que o 





Por fim, pelo entendimento acima conclui-se que, como toda sentença, a que 
declara a falência, também poderá ser alvo de embargos de declaração. 
Destarte, por todo exposto, não resta dúvida que a sentença declaratória 
de falência é de fato uma sentença, uma sentença, com formalidades próprias 
(o que a torna mais  solene do que as sentenças judiciais ordinárias), bem 
como os requisitos e elementos inerentes a qualquer sentença. Apesar de suas 
peculiaridades (como o fato de não encerrar o processo, ou o fato de ser discutida 
por meio de agravo de instrumento), a sua forma e o seu caráter são o de uma 
sentença, e por isso deve-se obedecer todas as formalidades já citadas, estas 
peculiaridades que a acompanham foram feitas pelo legislador que buscou 
proporcionar uma maior celeridade ao processo falimentar, mas não se pode ter 
dúvidas que realmente, se trata de uma sentença. 
 
 
4.4. Declaratória ou Constitutiva? 
 
 Outro ponto debatido pela doutrina, é a quantos aos efeitos da Sentença 
Declaratória de Falência, havendo dúvida se é uma sentença “Declaratória” como 
seu próprio nome diz, ou se é uma sentença “Constitutiva” como parte da doutrina 
vem afirmando. Apresentado os tipos de sentenças e seus efeitos, neste ponto, 
pode-se trabalhar com um rigor técnico mais apurado, apontando qual a real 
natureza jurídica da sentença declaratória de falência. 
 Quem afirma tratar-se de uma sentença declaratória baseia-se nos efeitos ex 
tunc desta Sentença, fato que ocorre por conta do “termo legal da falência”, que 
como foi visto faz os efeitos da sentença retroagirem em até 90 dias contados do 
pedido de falência, do pedido de recuperação judicial ou do 1o (primeiro) protesto por 
falta de pagamento. O efeito ex tunc é próprio das sentenças declaratórias, pois elas 
apenas declararam uma situação que já existe, desta forma o seus efeitos 
retroagem reconhecendo uma situação preexistente. 
O entendimento a seguir ilustra bem este conceito: 
 
O processo meramente declaratório visa apenas à declaração da existência 
ou inexistência da relação jurídica; excepcionalmente, a lei pode prever a 
declaração de meros fatos. A incerteza jurídica determina ou pode 
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determinar a eclosão de um conflito entre as pessoas; existe, portanto, no 
estado de incerteza jurídica um conflito atual ou ao menos o perigo de 
conflito. O provimento jurisdicional invocado exaure-se, nessa hipótese, na 
decisão quanto à existência ou à inexistência da relação jurídica. (CINTRA, 
GRINOVER, DINAMARCO, 2011, p.329) 
 
 Sendo assim, parte da doutrina afirma, que a falência já existia em época 
anterior a data da sentença, desta forma, a sentença declaratória de falência, vem 
apenas ratificar uma situação preexistente. 
 
A falência é um estado de fato, consistente, em tese, na insolvência, que a 
lei caracteriza, ora pela impontualidade no pagamento de obrigação líquida 
e certa, ora pela ocorrência de fatos que revelam a situação patrimonial 
desesperadora do devedor. E assim caracterizado, dá-se o estado de direito 
em virtude da sentença judicial, que não cria, mas pressupõe e por isso 
apenas declara o estado de falência, razão pela qual a doutrina e a 
jurisprudência chamam-na sentença declaratória. (LACERDA apud 
REQUIÃO, 1998, p.124) 
 
 Hoje este posicionamento já se encontra superado, mas parte da doutrina 
ainda reconhece esta natureza declaratória da sentença em questão, Gladston 
Mamede abre espaço em sua doutrina, para alertar sobre o termo legal e a natureza 
declaratória que dele decorre: 
 
A ideia de um termo legal da falência (art.99, II, da Lei 11.101/05) fortalece 
a natureza declaratória da sentença falimentar. Reconhece-se que o falido 
não se tornou insolvente – de fato – no momento da sentença ou da 
distribuição da ação. É obvio que a insolvência é um processo gradual que 
se inicia antes de a questão ser levada ao judiciário. Por vezes muito antes, 
por vezes pouco antes. Seria um erro pretender que os efeitos do decreto 
se fizessem apenas ex nunc, ou seja, da sentença (ou do pedido) em 
diante, desprezando os momentos que lhe antecederam. Há um período 
anterior em que as relações jurídicas extraordinárias travadas pelo falido 
devem ser postas em dúvida, motivo pelo qual esse período, a partir do 
termo legal fixado, é chamado de período suspeito. (MAMEDE, 2012,p.260) 
 
 Apesar desta afirmação, Mamede defende uma natureza hibrida para a 
sentença que decreta a falência, dizendo que esta tem natureza declaratória e 
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constitutiva, sendo constitutiva ao decretar o estado jurídico de falido, e declaratória 
por possuir efeitos ex tunc. 
 
A sentença que decreta a falência tem natureza jurídica hibrida: constitutiva 
ou declaratória. Por um lado, constitui um novo estado econômico para o 
devedor, sendo que, no caso das sociedades empresárias, decorrerá 
igualmente um novo estado civil, já que haverá a extinção da personalidade 
jurídica ao fim da liquidação resultante do decreto falimentar. Mas a 
sentença constitutiva tem efeito ex nunc, ou seja, da constituição em diante, 
ao passo que o decreto falimentar retroage (efeito ex tunc), já que o 
magistrado deverá fixar o termo legal da falência em até 90 dias anteriores 
ao pedido de falência. Isso se deve ao fato de se declarar a insolvência. 
(MAMEDE, 2012, p.258) 
 
 Portanto, percebe-se o lado constitutivo da sentença que declara a falência, 
pois como bem se observa, ela modifica um estado, se antes se falava apenas 
devedor empresário, após a sentença deve se falar em falido. Por esta razão, é 
inegável o caráter constitutivo desta sentença, a doutrina a seguir, explica bem o 
conceito de sentença e processo constitutivo: 
 
Pelo processo constitutivo chega-se à declaração peculiar a todas as 
sentenças de mérito (provimento jurisdicionais de conhecimento), com o 
acréscimo da modificação de uma situação jurídica anterior, criando-se uma 
nova. Chama-se, pois, processo constitutivo aquele que visa um provimento 
jurisdicional que constitua, modifique ou extinga uma relação jurídica. E 
para que proceda à constituição, à modificação ou à desconstituição, é 
mister que antes a sentença declare que ocorrem as condições legais que 
autorizam a isso.  
Uma vez mais se verifica, diante disso, ser o próprio ordenamento jurídico 
quem condiciona a produção de certos efeitos jurídicos à prolação de uma 
sentença. O efeito não existia antes da norma, mas estava nela previsto; em 
outras palavras, não é a sentença que cria o direito, pois se limita a declarar 
o direito preexistente, do qual derivam efeitos constitutivos, previstos no 
ordenamento jurídico. (CINTRA, GRINOVER, DINAMARCO, 2011, p.331) 
 
 Como foi estudado no capítulo que aborda as decisões no CPC, verificou-se 
que todas as sentenças têm em seu bojo, um caráter declaratório, mas o que 
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realmente diferencia a natureza das sentenças, são os efeitos que elas produzem no 
campo jurídico, assim alerta Arruda Alvim: 
 
A ação constitutiva é a mais complexa do que a meramente declaratória. 
Também como a declaratória, contém ela (fundamentalmente ínsita na ação 
constitutiva e sentença respectiva) a solicitação, ao Judiciário, de que se 
declare um determinado direito, como já dissemos. No entanto, não é este 
aspecto da declaratividade que marca especificamente a sentença 
constitutiva, mas, sim, o que lhe peculiariza, ou que lhe confere o seu quid, 
é que ela cria, extingue ou modifica uma relação jurídica preexistente. Ela 
traz para o universo jurídico uma inovação específica – é justamente isto 
que a distingue das demais, particularmente da declaratória – (...) (ALVIM, 
2012, p.1108) 
 
 Neste sentido, pode-se concluir que a sentença constitutiva também é em seu 
íntimo declaratória, mas vai além disso, aliás, é possível afirmar que todas as 
sentenças têm em seu conteúdo uma parte declaratória, porém as constitutivas e as 
condenatórias, se diferenciam pelos seus efeitos alcançados, as constitutivas 
conseguem inovar o universo jurídico criando, extinguindo ou modificando uma 
relação jurídica. 
 Portanto, em que pese o discernimento e sabedoria dos doutrinadores que 
afirmam o contrário, pode-se defender que a sentença declaratória de falência é 
puramente Constitutiva.  
 Como foi visto, a sentença que decreta a falência se enquadra perfeitamente 
nos conceitos trazidos pela doutrina processualista, haja vista, que ela ao ser 
proferida, modifica um status do devedor empresário, tornando-o um falido.  
 Amador Paes de Almeida corrobora com este entendimento: 
 
A sentença falimentar, como, aliás, todas as sentenças, é, antes de tudo, 
declaratória, por isso que, reconhecendo uma situação de fato, declara a 
falência, dando início à execução coletiva. [...]  
Por outro lado, conquanto declaratória, por isso que reconhece o estado de 
quebra preexistente, possui, inquestionavelmente, natureza constitutiva, na 
medida em que, como acentua Miranda Valverde, instaura um novo estado 
jurídico – o de falência. [...] 
Ora, a sentença, efetivamente, antes de tudo, reconhece o direito 
preexistente – essa, aliás, a sua principal função, aplicando a lei ao caso 
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concreto. Todavia, o que a sentença constitutiva traz no seu bojo é a 
criação, modificação ou extinção de um estado ou relação jurídica. 
Enquanto a sentença declaratória reconhece a existência ou inexistência de 
fatos preexistentes, a constitutiva cria uma situação inteiramente nova. 
Em verdade, conquanto os fatos determinantes da falência já existam 
anteriormente a quebra, o devedor só é considerado falido com a sentença 
falimentar. 
Por outras palavras, ninguém é considerado falido, malgrado impontual e 
até insolvente, sem sentença que o declare como tal. (ALMEIDA, 2013, 
p.128-129) 
 
 Portanto, percebe-se que a natureza jurídica da sentença declaratória de 
falência é de fato constitutiva, pois, não se limita a uma simples declaração, vai 
além, cria um novo estado para o devedor empresário, o estado de falido, bem 
como, gera novos efeitos para o campo do direito, ao se decretar a falência, o juízo 
universal de credores é instaurado, e com isso o processo falimentar deverá 
prosseguir buscando a satisfação dos créditos habilitados. Deste modo, vê-se que 
somente uma sentença constitutiva seria apta para produzir tamanhos efeitos. 
 Waldo Fazzio Júnior assegura a natureza constitutiva da Sentença 
Declaratória de Falência: 
 
O adjetivo declaratória (usa-o a LFC) não condiz com a verdadeira natureza 
do provimento jurisdicional falimentar que não é mero preceito. Isto porque 
não há um estado de falência preexistente, mas apenas um estado 
econômico de insolvência. Se a sentença de quebra não gera o estado de 
falência, é inegável que altera substancialmente o estado patrimonial do 
falido, suas relações com os credores, institui a massa falida e até mesmo 
produz um período antecedente e retroativo em cujo curso os atos 
obrigacionais praticados são suscetíveis de revogação. 
Agora, a LRE eliminou a confusão gerada pelo adjetivo declaratória. 
Limitando-se a aludir à sentença que decretar a falência. Os argumentos 
acima expostos continuam válidos. Na medida em que produz uma nova 
situação jurídica (o concurso de credores, a execução coletiva incidente 
sobre o patrimônio do devedor), a sentença que decreta a falência do 
devedor é um provimento jurisdicional de conhecimento na modalidade 





Fabio Ulhoa Coelho defende esta mesma posição: 
 
Apesar do nome de que fez uso o legislador, a sentença declaratória de 
falência, pressuposto inafastável da instauração do processo de execução 
concursal do devedor empresário, tem caráter predominantemente 
constitutivo. Após a sua edição, a pessoa, os bens, os atos jurídicos e os 
credores do empresário falido são submetidos a um regime jurídico 
especifico, diverso do regime geral do direito obrigacional. É a sentença de 
falência que introduz o falido e seus credores no regime jurídico-falimentar, 
donde o seu caráter constitutivo. (COELHO, 2011, p.365) 
 
 O mesmo autor em comentários ao artigo 99 da Lei 11.101/05, elabora o 
seguinte raciocínio: 
 
Dentro desse contexto, pode-se concluir que, apesar do nome de que fez 
uso o legislador, a sentença declaratória da falência, pressuposto 
inafastavel da instauração do processo de execução concursal da 
sociedade empresária devedora, tem caráter constitutivo. Esse é o 
entendimento predominante na doutrina (Fazzio Jr.: 1999: 126/127). Com a 
sua edição pelo juiz, opera-se a dissolução da sociedade empresária falida, 
ficando seus bens, atos e negócios jurídicos, contratos e credores 
submetidos a um regime jurídico específico, o falimentar, diverso do regime 
geral do direito das obrigações. É a sentença declaratória da falência que 
introduz a falida e seus credores nesse outro regime. Ela não se limita, 
portanto, a declarar fatos ou relações preexistentes, mas modifica a 
disciplina jurídica destes, daí o seu caráter constitutivo. (COELHO, 2013, 
p.280) 
 
 Destarte, a natureza jurídica da sentença declaratória de falência é 
constitutiva, pois modifica um estado, tornado o devedor empresário um falido. 
Repare que antes da sentença, o estado de insolvência seja patrimonial seja 
jurídica, pouco importava para o desenvolvimento da atividade empresarial, porém, 
após a sentença, o devedor deixa de ser um mero insolvente, tornando-se em um 
falido, fato pelo qual repercute de maneira significativa no campo do direito. Assim, a 
constituição do devedor empresário em um falido, modifica completamente seu 
estado, gerando uma série de consequências, a principal delas, a instauração do 
juízo universal e o andamento do processo falimentar. 
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 Concluindo assim, que pelo estado que é modificado tornando alguém em 
falido, e pelos efeitos gerados, modificando totalmente as obrigações da sociedade 
ou do devedor empresário, a sentença que decreta falência, é sim, uma Sentença 




























5. Considerações Finais 
 
 Após todo o estudo e pesquisa, foi possível fazer uma análise técnica, a 
respeito da Sentença Declaratória de Falência, demonstrando doutrinariamente, de 
que maneira ela repercute no processo falimentar, no universo jurídico e no campo 
fático. Assim, percebeu-se este instituto, possui grande complexidade, sendo 
necessário um grande detalhamento jurídico para avaliar cada aspecto desta 
sentença. 
 Importante destacar neste momento, que todo estudo que busque aprimorar o 
direito brasileiro se mostra importante, pois, é aperfeiçoando os detalhes que se cria 
um direito e uma justiça mais eficiente. 
 Desta forma, foi preciso realizar um estudo sobre a falência, o processo 
falimentar, e sobre os tipos de decisões existentes no direito brasileiro, para só 
então, poder esclarecer a natureza jurídica da Sentença Declaratória de Falência, 
amparado na melhor doutrina e com o devido rigor técnico.   
 Apesar, do embate doutrinário que cerca o tema, parece correto afirmar que a 
melhor classificação sobre a natureza jurídica da Sentença Declaratória de Falência, 
é de que se trata realmente de uma sentença constitutiva, tendo em vista, a 
alteração do estado do devedor empresário, sendo este, antes da sentença, apenas 
um empresário insolvente, e após a sentença que declara a falência, um empresário 
falido. Tal modificação, em um estado de pessoa, é típico e característico de uma 
sentença constitutiva, sendo assim, esta a melhor classificação para a sentença 
estudada. 
 Destarte, conclui-se que a natureza jurídica da Sentença Declaratória de 
Falência, é constitutiva, ficando isto demonstrado, pelos efeitos que ela surte não 
apenas para o devedor empresário, mas também para as pessoas que com ele 
mantiveram negócios mercantis, desta forma, ao ser preferir esta sentença, e ao se 
instaurar a falência, há a constituição de uma nova fase no processo falimentar, 
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